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ABSTRACT 

Since SUS consolidation, the pharmacist was included in the public health system. The concept of pharmaceutical care 
brought professionals with wider functions. The pharmacist’s focus changed from the medication as central problem, 
to the  a close relation with patients; however, strategies need to be established, in order to such skills become a routine 
for the pharmacist. Therefore, this work intended to identify and understand the limiting factors involved in health pro-
motion activities of Primary Care’s pharmacists. For this purpose, a qualitative research with descriptive, explanatory 
investigation, based on the work of pharmacists at Public Basic Unities of Health with Family Strategy was carried 
on, by using semi-structured interview applied in a group of six pharmacists. We concluded that an approximation 
between the pharmacists and Public Health care is needed, passing through changes on training and management
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RESUMO

Desde a consolidação do SUS, o farmacêutico integra o sistema público de saúde. Observa-se a necessidade de pro-
fissionais com atuação ampliada, o que, na prática, inicia-se com a introdução do conceito de atenção farmacêutica. O 
foco do serviço, antes centralizado no medicamento, passa a se voltar para o paciente, mudança esta que implica em 
diversas estratégias para que o farmacêutico torne parte de seu contexto profissional. O presente trabalho pretendeu 
identificar e compreender os fatores limitantes da execução de atividades de promoção da saúde dentro do processo de 
trabalho do farmacêutico na atenção primária. Trata-se de uma pesquisa explicativa e descritiva de corte qualitativo, 
a partir da realidade do trabalho de farmacêuticos de Unidades Básicas de Saúde com Estratégia Saúde da Família. 
Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com seis farmacêuticos, e prévio questionário para caracterização dos 
sujeitos. Os dados foram tratados através da análise de conteúdo e análise temática. Conclui-se que há necessidade de 
maior aproximação entre os profissionais farmacêuticos e a Saúde Pública, com transformações na formação e gestão.
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INTRODUÇÃO

A conjuntura da saúde coletiva nacional possui 
claramente uma contextualização histórica de mobi-
lizações sociais, situadas num cenário de transições 
políticas e econômicas (1). Fundamentados essen-
cialmente na participação da sociedade em busca de 
seus direitos como cidadãos, estes “[...] movimentos 
sociais dos anos pré-constituição, na área da saúde, 
visavam a um novo paradigma e a uma nova forma 
de considerar a questão da saúde da população” (1). 
O Sistema Único de Saúde (SUS) inicia neste perío-
do seu processo de construção a partir de embates 
políticos, ideológicos e tecnológicos (2).

Paralelamente à formação do SUS, a Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) tornou-se amplamente discutida 
como “um contraponto à fragmentação dos sistemas de 
saúde, à superespecialização e ao uso abusivo de tecno-
logias médicas” (3). Segundo Starfield (2002), a APS 
deve funcionar como um serviço de “porta de entrada”, 
facilitando o acesso dos usuários ao sistema de saúde, 
com atenção qualificada e com os menores gastos pos-
síveis (4). 

No Brasil, a APS é consolidada como política 
de saúde por meio da Atenção Básica, incorporando 
em seus princípios “a Saúde da Família como estra-
tégia prioritária para sua organização de acordo com 
os preceitos do SUS” (5). Suas propostas de ações 
abrangem a promoção, a proteção, a prevenção de 
agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação 
e a manutenção da saúde (5). Assim, foram criados 
dispositivos e tecnologias com o objetivo de inser-
ção da estratégia na rede de serviços e ampliação das 
ações da APS, como o Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF). 

Dentre as áreas estratégicas de atuação do NASF, 
destaca-se a Assistência Farmacêutica (AF). A partir da 
inserção do farmacêutico no NASF, surgiu a necessida-
de de profissionais com desenvolvimento de habilidades 
e de atuação ampliados, mesmo o farmacêutico já inte-
grando o sistema público de saúde desde a consolidação 
do SUS (6).

Na prática, esta mudança iniciou-se com a introdu-
ção do conceito de Atenção Farmacêutica. Assim, o foco 
do serviço antes centralizado no medicamento, passou a 
ter como objeto o sujeito como um ser social, implican-
do em diversas limitações em relação ao seu processo de 
trabalho (7).

Em relação às ações da APS que favorecem a am-
pliação da visão do processo saúde-adoecimento, emer-
giu como prática fundamental a promoção de saúde, 
sendo consolidada no Brasil com a Política Nacional de 
Promoção da Saúde (PNPS, 2006).

A promoção de saúde como um processo a fim de 
atingir a melhora da qualidade de vida dos sujeitos, deve 
ser exercida por diversos setores da sociedade, princi-
palmente profissionais da saúde, portanto o farmacêu-
tico necessita incorporar esta prática como parte de seu 
contexto profissional (3). 

Nesta pesquisa buscou-se a compreensão, a partir 
da vivência da Residência Multiprofissional em Saúde 
da Família (RMSF), das limitações de um processo de 
trabalho ainda pouco esclarecido: a prática de promoção 
de saúde pelos farmacêuticos. 

MÉTODO:

Trata-se de um estudo explicativo e descritivo 
de corte qualitativo. A pesquisa foi realizada a par-
tir da realidade de Unidades Básicas de Saúde com 
Estratégia Saúde da Família (UBSF), de três micror-
regiões da região Leste do município de São Paulo. 
Foram utilizadas como referência as UBSF que estão 
sob a supervisão da Casa de Saúde Santa Marceli-
na, em parceria com a Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 

As pessoas da pesquisa foram profissionais farma-
cêuticos (sob sigilo de dados, nomeados de F01 a F06) 
vinculados a duas, três ou quatro UBSF. A escolha da 
amostra foi aleatória, por meio de sorteio de dois far-
macêuticos de cada microrregião, de um total de dez 
farmacêuticos. 

A coleta de dados foi realizada por meio de en-
trevista semiestruturada, com quatro perguntas abertas 
relacionadas ao processo de trabalho desenvolvido por 
estes profissionais, e um questionário fechado para ca-
racterização dos mesmos. A entrevista foi realizada se-
guindo os procedimentos para pesquisa com humanos 
exigidos pelo Ministério da Saúde (8). Para o tratamento 
dos dados foi utilizada a análise de conteúdo e a análise 
temática.

O projeto de pesquisa foi submetido à apreciação 
da Coordenadoria Regional Leste das Unidades de Saúde 
da Família (n°04/2012) e, posteriormente, encaminhado 
ao Comitê de Ética em Pesquisa da Prefeitura da Cidade 
de São Paulo (n° CAAE: 02879612.2.0000.0086).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da coleta de dados foi realizada a ca-
racterização dos entrevistados, de acordo com o qua-
dro 1. Os resultados mostraram que os profissionais 
entrevistados eram jovens, com idade entre 28 e 37 
anos, com formação profissional recente, entre 1997 
a 2008; e estavam inseridos nas UBSF há pouco tem-
po (média de 2 anos).
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Quadro 1. Profissionais entrevistados nas Unidades Básicas de Saúde com Estratégia Saúde da Família (UBSF)

Farmacêutico gênero idade
Número
de UBSF

onde atua

Instituição 
de formação

Conclusão da 
Graduação Pós-Graduação*

Tempo de 
trabalho
em UBSF 

1 F 28 3 Público 2008 Sim 1 ano

2 F 32 3 Privado 2008 Não 2 anos

3 F 37 3 Privado 1997 Sim 2,5 anos

4 F 33 2 Privado 2007 Sim 1,5 ano

5 M 29 2 Privado 2005 Sim 3,5 anos

6 M 35 3 Privado 2006 Sim 2 anos

*áreas de formação: Saúde Pública, Atenção Farmacêutica, Microbiologia, Administração Hospitalar, Assistência Farmacêutica, Marketing 
Farmacêutico, Residência Multiprofissional em Saúde da Família.

A maioria dos entrevistados (83%) afirmou pos-
suir graduação em ensino superior privado, e ter cursado 
pós-graduação lato senso em áreas diversas, sendo as 
mais relacionadas à APS: Saúde Pública, Atenção Far-
macêutica, Assistência Farmacêutica e Residência Mul-
tiprofissional em Saúde da Família. 

A análise das entrevistas permitiu a construção 
das seguintes categorias temáticas: “percepção do 
conceito de promoção de saúde pelos profissionais 
farmacêuticos”, “limitações da realização de ativida-
des de promoção de saúde” e “a prática do profissio-
nal farmacêutico quanto à promoção de saúde – ideal 
versus real”.

 Percepção do conceito de promoção da saúde 
pelos profissionais farmacêuticos: a potência teórica da 
promoção de saúde aliada à sua prática está em amplo 
desenvolvimento nos últimos 20 anos, período de ocor-
rência de diversas conferências internacionais, nas quais 
foram constituídas as bases conceituais e estimulado o 
desenvolvimento de políticas públicas envolvendo o 
tema (9). Para os entrevistados, o conceito de promoção 
da saúde perpassa por transformações e incorporação 
de valores associados a este conceito, como qualidade 
de vida, solidariedade, equidade, democracia, cidadania, 
desenvolvimento, participação social, parcerias interse-
toriais, aliados à visão da saúde em seu contexto mais 
ampliado (10).

Pensando na percepção conceitual dos profissio-
nais de saúde há ainda “[...] confusões entre os conceitos 
de promoção e prevenção [...] sendo a saúde ainda com-
preendida como ausência de doença” (11). Foi observa-
do tal distanciamento do conceito de promoção de saú-
de, além de uma abordagem de certa forma insuficiente 
e pouco aprofundada a respeito do conceito, conforme 
evidenciado nas seguintes falas:

	 [...] e a parte preventiva, não, não chega 
a ser a, o quadro curativo, né, mas sim tra-
balhar a prevenção [...] (F02)

	 [...] envolve o paciente não chegar a de-
senvolver alguma patologia, [...] ou necessi-
tar propriamente do sistema de saúde [...] é 
tudo que...a gente leva pra evitar que aquele 
paciente adoeça [...] (F05)
	 Promoção da saúde pra mim é...ver como 
resultado a melhoria da qualidade de vida 
do paciente [...] (F03)

Na última fala, destaca-se a busca da melhoria da 
qualidade de vida, aspecto relacionado essencialmente à 
promoção de saúde, considerando que as condições de 
saúde da população são consideradas como “[...] produ-
to de um amplo espectro de fatores relacionados com a 
qualidade de vida” (9)

Alguns profissionais mencionaram a ampliação do 
escopo das intervenções em saúde “para além dos muros 
das unidades de saúde e do sistema de saúde” (12), con-
forme proposto pela PNPS (2006), mesmo que de forma 
mais escassa em referência à amplitude do conceito de 
promoção de saúde:

	 [...] promoção da saúde é [...] tentar aco-
lher o paciente antes dele tá doente, a gente 
tem que cuidar dele [...] (F01) 
	 [...] os benefícios que você pode trazer, 
né, pro paciente [...] (F04)

Assim, pode ser pensado o acolhimento e o cuida-
do, no sentido da escuta qualificada e de uma forma de 
aproximação dos serviços de saúde e dos profissionais 
com o usuário e a partir de suas necessidades, tornan-
do este escopo de ações em potencial transformador e 
emancipador dos sujeitos (13).

	 [...] eu acho que o farmacêutico se en-
quadra nessa questão de promoção de saúde 
como educador [...] (F04)

Pode ser observada na fala acima a incorporação 
de uma prática considerada como promotora de saúde: 
a educação em saúde. A APS é um espaço de ações edu-
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cativas voltadas “para a promoção da saúde, como um 
conjunto de atividades orientadas a propiciar o melho-
ramento de condições de bem-estar e acesso a bens e a 
serviços sociais” (14). 

De fato, algumas práticas grupais nas UBSF se 
caracterizam como promotoras de saúde, quando estão 
atreladas ao fortalecimento e transformação dos sujei-
tos envolvidos, profissionais e usuários, sem vinculação 
com o aspecto saúde-doença, “[...], sobretudo através 
das interações que se estabeleçam vínculos de confiança 
e de respeito às particularidades, que são construídos a 
partir de um caráter não só educativo e preventivo” (15). 

Dentro dessa perspectiva, ressaltam-se alguns grupos:
	 [...] é desde o grupo de caminhada, o 
grupo de artesanato [...] (F01)
	 [...] eu não gosto de fazer [...] grupo que 
esteja vinculado apenas, única e exclusiva-
mente com o fator medicamento [...] então 
a gente faz grupo de jovem, então eu vou lá 
falo de outras coisas [...] como qualquer ou-
tro profissional [...] (F06)

Além disso, alguns profissionais evoluíram para 
uma compreensão “de que a promoção da saúde depen-
de das condições de vida e de que, para tanto, os sujeitos 
precisam ter autonomia e lutar por seus direitos” (16), 
conforme explicitado abaixo:

	 [...] É pensar em contextos [...] a pró-
pria pessoa entender o seu, seu lugar [...] 
participar mesmo dos, dos processos deles 
[...] que é importante ele participar de um 
conselho [Conselho Gestor] [...] dele vir em 
reunião, dele pedir, dele se cuidar mesmo, 
saber, tipo, que é um direito dele aquilo [...] 
aconselhar...e tudo o mais, de fazer toda a 
orientação [...] do auto-cuidado, dele ser 
autônomo [...] de você conscientizar o outro 
do que é [...], depois que você consegue es-
clarecer [...] ele começa a procurar mais e 
conforme ele for procurando, você consegue 
oferecer mais serviços [...] (F06)

Assim, o farmacêutico assume um papel de cons-
cientização, aconselhamento, esclarecimento, no senti-
do de “estimular a capacidade das pessoas enfrentarem 
problemas a partir de suas condições concretas de vida” 
(17). E é a partir da conscientização da população que 
as práticas de promoção de saúde se desenvolvem, com 
o fortalecimento da autonomia individual e coletiva. O 
estímulo à interação entre as pessoas, por meio da parti-
cipação em conselhos gestores, é um instrumento e um 
mecanismo essenciais de ampliação desse desenvolvi-
mento (18).

Limitações da realização de atividades de promo-
ção de saúde: o farmacêutico como profissional da saúde, 

deve buscar sua atuação para além da técnica, com um 
maior envolvimento nas questões políticas e sociais (19). 

Esta mudança de paradigma entretanto, esbarraem di-
versas limitações na prática dentro da APS, em relação à 
promoção da saúde. 

A primeira está relacionada ao atual processo de 
trabalho do farmacêutico que se encontra nas UBSF, na 
realidade apresentada nesta pesquisa. Diversos pontos 
podem ser ressaltados como dificuldades:

	 [...] Eu vou começar o fato de ser os meus 
locais de trabalho...de ser três, é uma coisa 
que é muito, muito difícil [...] é que tudo vai 
entrar no fator de estar em três Unidades [...] 
aí eu tenho que fazer gestão de estoque, eu 
tenho que fazer pedido de...material, eu fico 
muito na parte da gestão [...] é a questão do 
tempo e de não estar no lugar o tempo inteiro 
[...] (F06 )
	 [...] e também uma grande limitação é 
que nós ficamos em várias Unidades, eu no 
caso fico em três, então é muito difícil você 
fazer pra, tudo pra três [...] (F01)

Pode ser percebido que o fator tempo é um limi-
tador. Na atual conjuntura apresentada, o farmacêutico 
está presente nas UBSF como um profissional “super-
visor”, onde transita entre duas, três e até quatro UBS, 
com ou sem Saúde da Família. Essa ausência do profis-
sional em tempo integral nas Unidades de Saúde opõe-
-se a uma das propostas da I Conferência Municipal de 
Política de Medicamentos e Assistência Farmacêutica 
(2002): “prover em todas as Unidades Básicas um Ser-
viço de Farmácia para atender aos usuários [...] com a 
presença do profissional farmacêutico [...] durante todo 
o período de funcionamento da unidade, de forma a ga-
rantir assistência farmacêutica à comunidade, visando à 
humanização do atendimento e propiciando melhoria da 
qualidade da dispensação (20)”.

Essa escassez de profissionais em tempo in-
tegral nas UBSF, de acordo com este processo de 
trabalho, pode levar ainda a um distanciamento de 
determinadas atividades, como é o caso da promoção 
à saúde. Segundo Borges e Nascimento Jr. (2008), 
este “envolvimento demasiado do farmacêutico nas 
atividades administrativas [...] consome um núme-
ro de horas significativo da jornada de trabalho” do 
mesmo (21):

[...] a gente acaba sendo muito sugado pela 
parte burocrática, administrativa [...] (F04)

Outra limitação apontada como limitante estava 
relacionada ao próprio papel do farmacêutico na APS e 
o entendimento de sua atuação pelos profissionais das 
diferentes categorias, pela gerência e pelos próprios 
usuários do serviço:
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	 [...] há também a dificuldade [...] no en-
tendimento da, das próprias outras catego-
rias [...] de entender o meu papel também, 
talvez porque às vezes, né, a gente não deixe 
claro [...] (F06)
	 [...] ele [usuário] não, não reconhece o 
farmacêutico como profissional que faz esse 
papel de promoção, a própria equipe, ela 
tem essa dificuldade de identificar o farma-
cêutico [...] (F05)
	 [...] lidar com burocracias de gerente que 
não [...] entende a liberdade que o farmacêu-
tico tem que ter [...] (F03)

Há algum tempo tem sido discutido o papel do far-
macêutico e sua inserção no sistema de atenção à saúde, 
evidenciando que o farmacêutico deve atuar na equipe 
multiprofissional, como membro efetivo e não como en-
tidade autônoma, e também deve participar de ativida-
des educacionais de promoção da saúde e prevenção de 
doenças (22).

A Assistência Farmacêutica tem como funda-
mento que seja propiciado à sociedade o uso garan-
tido dos medicamentos de forma racional, com qua-
lidade e com segurança (23), sendo o farmacêutico 
fundamental para a implantação e prática deste pro-
cesso na APS. 

Mesmo com delimitações de sua função, pode ser 
percebido que o profissional farmacêutico apresentou 
muita dificuldade de se localizar no sistema de saúde. 
Além disso, conforme explicitado na fala abaixo, há 
também a falta de reconhecimento desse papel pelos ou-
tros profissionais da equipe:

	 [...] o restante da equipe não entende 
como a gente faça parte da equipe multipro-
fissional [...] e essa dificuldade de você en-
trar na equipe mesmo [...] (F01)

No Brasil, a integração do farmacêutico na equi-
pe multiprofissional foi recente, ocorrendo a partir da 
criação dos NASF, de forma a promover o uso racio-
nal de medicamentos, realizar atividades de Educação 
Permanente em Saúde, integrar-se com a gestão da AF 
e estimular a participação social, além de praticar ativi-
dades mais assistencialistas, como dispensação de medi-
camentos, acompanhamento farmacoterapêutico, orien-
tação farmacêutica, visita domiciliar, discussões de caso 
e construção de protocolos, linhas de cuidado e projetos 
terapêuticos singulares (2).

Apesar da realidade de trabalho observada no local 
da pesquisa possuir configuração diferente da proposta 
acima citada de atuação nos NASF, o farmacêutico, com 
todas suas potencialidades, deveria ser o promotor de 
mudanças das práticas essencialmente no foco do seu 

processo de trabalho (24), ou seja, de um profissional 
meramente técnico e administrativo dos medicamentos 
para um profissional clínico e assistencial.

	 [...] Eu acho que o...profissional farma-
cêutico ainda ele é uma figura nova, né, na 
equipe multidisciplinar, eu acho que não é 
muito claro [...] qual é a real função dele [...] 
por essa questão de também ele não ser visto 
como um...um profissional clínico, né, assis-
tencial [...] (F04)

A falta de conhecimento das suas reais funções no 
cuidado à saúde aliada a um isolamento por parte do far-
macêutico “consciente ou inconscientemente, do resto 
da equipe de saúde”, pode prejudicar a percepção de sua 
importância na mesma (25).

A formação farmacêutica tem sofrido mudanças 
significativas, porém é característico da categoria um 
vocabulário de difícil entendimento, além de um con-
junto de atividades pouco conhecido e sistematizado, 
tornando mais difícil sua inserção dentro do sistema de 
saúde (26).

Entretanto, o trabalho em equipe deve pressupor 
entendimento e diálogo entre todos os envolvidos. O far-
macêutico como membro de equipe deve ter uma prática 
de construção diária na rotina desses profissionais, como 
pode ser observado em alguns ambientes, nos quais a 
percepção da equipe de saúde “[...] proporcionou mu-
danças na unidade de saúde [...] com a inserção do far-
macêutico” (25).

Pensando-se ainda nas limitações encontradas, al-
gumas falas convergiram para o fato da adesão dos usuá-
rios ser outro dificultador: 

	 [...] Adesão do próprio paciente [...] 
(F05)
	 [...] e a própria também não aderência de 
alguns pacientes [...] (F03)

Adesão e aderência são termos ligados a concep-
ções que vão desde aspectos comportamentais, tal como 
o não cumprimento da prescrição ou de alguma orienta-
ção, até questões como fatores socioeconômicos, siste-
mas de saúde e o próprio indivíduo (27).

Porém, hoje se vivencia um modelo curativista e 
prescritivo de atenção à saúde, portanto esta pode ser 
uma visão do profissional que se aproxima da dicotomia 
saúde-doença, até por um processo de internalização de 
suposições desde sua formação (28).

A não adesão a um grupo ou atividade pode signi-
ficar para o profissional o desinteresse do usuário com 
seu autocuidado, mesmo tendo acesso ao que é ofereci-
do. Esta mudança no foco da responsabilidade pela saú-
de, para o usuário, gera uma “autoculpa” por parte dos 
profissionais.
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No entanto, há complexidade da não adesão ao 
tratamento, e o entendimento de que o usuário está inse-
rido em um contexto social e em busca de necessidades 
de saúde construídas por si no meio em que vive, pode 
facilitar a busca da parceria com o mesmo, além de pos-
sibilitar o reconhecimento do usuário como um aliado na 
promoção da saúde em sua comunidade (29), fato perce-
bido na seguinte fala:

	 [...] a própria cultura do paciente, por-
que ele não procura a Unidade pra promo-
ção, ele, ele vê a Unidade como uma coisa 
curativa [...] (F05)

A prática do profissional farmacêutico quanto à 
promoção de saúde -  ideal versus real: as falas dos far-
macêuticos entrevistados seguiram duas direções, quan-
do estes foram questionados a respeito das ações de pro-
moção de saúde realizadas no cotidiano do trabalho. 

Em relação às práticas ideais, alguns dos profissio-
nais falaram a respeito da realização de visitas domici-
liares e de consultas:

	 [...] e a gente tá começando agora, que 
é essa questão da ‘VD’ [Visita Domiciliar], 
que é fazer essa orientação no paciente, mas 
eu ainda não comecei a fazer esse trabalho 
[...] (F05)
	 [...] aí eu vou entrar no que a gente preci-
sa fazer ainda [...] conseguir fazer consulta, 
fazer visita [...] (F06)

As visitas e consultas fazem parte das atribuições 
do farmacêutico no NASF (6). São estratégias assis-
tenciais baseadas nesta “nova” perspectiva do exercí-
cio profissional farmacêutico, com o foco do cuidado 
no usuário. É por meio das visitas domiciliares que os 
profissionais obtêm um maior contato com as famílias e 
conseguem realizar um diagnóstico de suas realidades, 
pois adentram no ambiente em que vivem e se aproxi-
mam em todos os sentidos do seu cotidiano, tornando-o 
um espaço que favorece as relações, a escuta e o vínculo 
(30, 31). 

	 [...] eu poderia fazer [...] muita coisa [...] 
vou pensar em participações de coisas além 
assim de...de envolvimento com [...] grupos 
educacionais [...] vou pensar em grupos 
de, por exemplo, de conselhos mesmo [...] 
Conselho de Saúde, [...] é Fóruns Locais de 
Saúde [...]e participar de instituições um 
pouco além, assim, não só de educação so-
bre saúde, né [...] mas educação sobre con-
ceitos mesmo, sobre...o lugar no mundo [...] 
(F06)

Assim, o farmacêutico tem o papel de comparti-
lhar espaços de discussão sobre políticas e interesses pú-

blicos, além de estimular e fortalecer a mobilização da 
comunidade na busca de seus direitos, do exercício da 
cidadania e de sua autonomia (32).

Outro ponto da fala citada é a questão de educação 
em saúde para além da informação e da passagem de 
conhecimento dos saberes técnicos e científicos, verti-
calmente pelos profissionais da saúde (33). O trabalho 
em equipe, multidisciplinar e compartilhado, mostrou 
ser significativo para modificação da prática para a pro-
moção da saúde, conforme ilustrado abaixo:

	 [....] eu poderia realizar, eu acho, assim, 
uma....uma integração maior com a equipe...
discutir um caso com a equipe [...] (F01)
	 [...] participar de [...] consulta compar-
tilhada com o enfermeiro [...] parte com o 
médico também [...] com a parte de Saúde 
Mental [...] (F02)
	 Em relação às práticas reais de promoção 
de saúde algumas falas apontaram para a rea-
lização de grupos:
	 [...] Tá, eu trabalho com um grupo de hi-
pertensos e diabéticos, vinculados aos progra-
mas da prefeitura, né, Remédio em Casa e 
AMG [Auto Monitoramento Glicêmico] [...] 
é... faço oficina de orientação medicamentosa 
[...] (F04)
	 [...] atualmente o meu foco maior é grupo, 
né, a gente tem a parte dos hipertensos, né, a 
gente procura dar educação pra esses pacien-
tes, né, orientar, como armazenar, armazena-
mento dos medicamentos [...] a gente tem o 
programa que é o Auto Monitoramento Glicê-
mico [...] (F02)

As falas acima citadas mostram a dificuldade dos 
farmacêuticos de se desvincularem de atividades rela-
cionadas ao medicamento ou às doenças crônicas, re-
sultando em um enfoque mais orientativo relacionado à 
prevenção, o que limita o cuidado a ações mais pontuais 
e curativas (34).

Porém, há aproximação da real prática de promo-
ção de saúde quando grupos são pensados como espa-
ços de troca de experiências, de interação profissional-
-comunidade, e de fortalecimento de ações que visem à 
melhoria de qualidade de vida:

	 [...] Bom, eu gosto muito de fazer grupo 
educativo porque [...] eu acho que elas [pes-
soas] se estimulam, trocam experiências, [...] 
é um grupo de incentivo [...] que toca bas-
tante, é...no Auto Monitoramento Glicêmico 
eu faço mais promoção de saúde em geral 
[...] ela vai ali naquele grupo e eu to falando 
da qualidade de vida dela, dela fazer uma 
caminhada, dela ouvir uma música, dela, 
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dela tentar relaxar [...], terapias alternati-
vas pra controlar essa Diabetes [...] a gente 
abrindo os olhos das pessoas pra, pra coisas 
diferentes que elas possam fazer [...] (F03)

Outras falas direcionaram-se a um diferente cam-
po de ação, no que concerne ao reforço às ações comu-
nitárias e ao desenvolvimento de habilidades pessoais 
(35). A horta comunitária e as discussões de “Rodas de 
Chá” valorizam os saberes populares e os utilizam na 
construção de práticas saudáveis à população:

	 [...] e eu fazia a Roda de Chá [...] (F06)
	 [...] Tem a horta comunitária, né, que a 
gente faz [...] além do plantio, a gente faz a 
parte de, de orientação de plantas medicinais 
[...] (F02)

As visitas domiciliares e consultas, atividades vin-
culadas à Atenção Farmacêutica, tiveram como objetivo 
a melhora da assistência ao usuário em relação à utiliza-
ção de medicamentos (36).

	 [...] eu faço alguma ação de Atenção Far-
macêutica [...] (F01)
	 [...] e também atualmente a gente tá co-
meçando a parte de Atenção, é Farmacêutica, 
onde a gente vai começar também a parte de 
consultas e visitas [...] (F02)  
	 [...] não sei se se enquadra aí, mas tem essa 
questão das visitas, das consultas, né [...] (F04)

É necessário, porém, que esta prática não esteja 
atrelada restritamente ao uso de medicamentos, sendo 
fundamental estar voltada tanto ao âmbito individual 
quanto ao coletivo (22).

Dentro das atribuições do farmacêutico na APS, a 
dispensação de medicamentos surgiu como facilitadora 
da promoção de saúde:

	 [...] orientações, aqui, de balcão [...] é 
onde eu consigo fazer algum tipo de promo-
ção [...] (F06)

Segundo Angonesi (2008), esta prática sofreu ao 
longo dos anos diversas transformações conceituais, 
desde um ato de entrega dos medicamentos até uma 
aproximação com a Atenção Farmacêutica (37). Sendo 
uma atividade privativa do farmacêutico, deve ser esti-
mulada como uma forma de ampliação da relação entre 
farmacêutico e usuário, tornando-se um desafio para o 
mesmo na APS, já que nem sempre a utilização do me-
dicamento é necessária, podendo-se estabelecer outras 
relações entre profissional e usuário (38).

Por fim, a Educação Continuada de equipes, agen-
tes comunitários de saúde, técnicos de farmácia, e de-
mais profissionais da UBS, foi citada diversas vezes:

	 [...] a parte do, de Educação Continua-
da, que é dentro da equipe [...] capacitação 
com, já fiz com os ACS, com os administra-
tivos, e tava esses dias fazendo um processo 
com os médicos mesmo [...] (F06)
	 [...] eu faço essa Educação Continuada 
com [...] os técnicos de farmácia [...] (F05)
	 [...] Tem o... grupos educativos com os 
agentes comunitários de saúde, pra tornar 
eles facilitadores desse trabalho do farma-
cêutico [...] (F04)

Pensando na concepção dos termos “capacitação” 
e “educação continuada”, as falas refletiram uma visão 
mais reducionista da educação em saúde. Entretanto, a 
promoção de saúde talvez se aproxime do desenvolvi-
mento de práticas educacionais reais na perspectiva de 
uma transformação dos trabalhadores e/ou usuários em 
atores sociais, a fim de conduzir, por meio de seus sa-
beres da vida real, do cotidiano do trabalho e espaços 
de reflexão, à construção de melhores políticas públicas 
de gestão e atenção, além do fortalecimento do controle 
social na saúde (39).

CONCLUSÃO

A pesquisa permitiu uma análise das necessida-
des de transformações do profissional farmacêutico 
do SUS. Os profissionais entrevistados eram jovens 
e recém-inseridos no SUS, tendo a maioria inicia-
do sua atuação de forma despreparada em relação às 
amplas concepções e desafios encontrados na APS. 
O profissional farmacêutico incerto de suas atribui-
ções ao transitar por várias UBSF e despender seu 
tempo com questões burocráticas e administrativas, 
encontra dificuldades de inserção nas equipes e vín-
culo com a comunidade. 

É preciso que haja maiores incentivos na 
formação e capacitação destes farmacêuticos, desde 
a reflexão sobre conceitos de saúde até a questões 
que abranjam o contexto sócio-político brasileiro, 
além de reforço das potencialidades do profissional 
consonantes com o interesse coletivo, como educa-
ção em saúde, educação continuada, atividades gru-
pais e visitas domiciliares. 
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